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Relato da 101ª Reunião do Plenário1 
  
No dia 17 de Dezembro de 2009, realizou-se no Conselho Nacional de Educação (CNE) a 
centésima primeira Reunião Plenária, tendo sido adoptada a seguinte ordem de trabalhos: 1- 
Aprovação do relato da 100ª Sessão Plenária; 2- Informações; 3- Eleição de sete elementos a 
cooptar pelo Conselho; 4- Apreciação da proposta de alteração ao Regimento do CNE; 5- 
Apresentação do projecto de parecer “Projecto de proposta de lei de alteração da Lei de Bases 
do Sistema Educativo sobre Cursos de Especialização Tecnológica”. 
 
A Presidente deu início à reunião cumprimentando os conselheiros empossados, designados pelo 
Governo, Armando Trigo de Abreu, Berta Macedo, Maria Armandina Soares, Maria José Martins, 
Maria José Rau, Rosália Vargas, Teresa Vasconcelos, e André Pardal (Conselho Nacional da 
Juventude), António Manuel Viana Afonso (CCDR do Alentejo), Arsélio Pato de Carvalho (Conselho 
dos Laboratórios Associados), Carlos Chagas (UGT), Carlos Maurício Gonçalves Barbosa (Conselho 
Nacional das Ordens Profissionais), Fernando Ramôa Ribeiro (Universidades Portuguesas), Francisco 
Madelino (IEFP), Francisco Ventura Ramos (INA), Luís Manuel Vicente Ferreira (Institutos 
Superiores Politécnicos), Mário Mota (Associações de Trabalhadores Estudantes) e Paulo Alexandre 
Simões Caldas (Associação Nacional de Municípios Portugueses). De seguida, propôs a alteração do 
ponto 3 para ponto 1 da OT, o que foi aceite, e apresentou a proposta de membros a cooptar pelo 
Conselho, cujos currículos foram postos a circular entre os membros presentes. 
 
A Presidente pôs à consideração o relato da 100ª Sessão Plenária que foi aprovado por unanimidade. 
Relativamente ao ponto 2 da OT – Informações, a Presidente informou estar em curso o estudo de 
vias que facilitem um maior envolvimento dos conselheiros na vida do CNE, para além da sua 
participação regular nas comissões permanentes e nas sessões plenárias, designadamente através da 
elaboração de uma newsletter com a colaboração das organizações representadas e da melhoria das 
conexões com as mesmas através do sítio do Conselho. A elaboração de um relatório anual sobre o 
Estado da Educação, à semelhança do que é feito em Espanha, tem vindo a ser preparado e foram 
realizadas reuniões de trabalho com a Presidente do Consejo Escolar del Estado, aproveitando a sua 
participação no Seminário sobre “O Impacto das avaliações internacionais nos sistemas educativos”, 
que teve lugar ontem no CNE. Informou também ter participado na conferência promovida pela 
EUNEC sobre Orientação Escolar e Profissional, que teve lugar em Outubro, em Budapeste. Na 
sequência desta conferência e da importância de que se reveste o tema da orientação no nosso sistema 
educativo, entendeu nomear os conselheiros José Manuel Canavarro e Francisco Madelino como 
relatores de uma Recomendação a apresentar ao Governo sobre esta temática. Deu ainda conta de 
estarem a ser elaborados dois projectos de parecer, o primeiro sobre um projecto de proposta de lei de 
alteração da LBSE relativa aos cursos de especialização tecnológica, e o segundo sobre Avaliação 
Externa das Escolas, na sequência do relatório apresentado pela IGE respeitante ao ano lectivo 
2007/2008. Finalmente, informou estar a decorrer o período para apresentação de candidaturas à 
eleição do representante das associações de estudantes do ensino secundário, o qual termina no 
próximo dia 13 de Janeiro. 
 
                                                 
1 A gravação integral da Reunião do Plenário encontra-se na Arquivo do CNE. 
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 Passando ao ponto 4 da OT – Apreciação da proposta de alteração ao Regimento do CNE, a 
Presidente referiu o trabalho desenvolvido pela Comissão Especializada Eventual constituída e as 
principais alterações introduzidas no regulamento interno, designadamente quanto à natureza e âmbito 
das Comissões Especializadas Permanentes. Aberto o debate, intervieram os conselheiros Teresa 
Pinto, Maria José Rau, Paula Santos, Fernando Ramôa Ribeiro, Antero Resende, José Luís Presa, 
Armandina Soares e Carlos Chagas. A conselheira Teresa Pinto sugeriu que a redacção do texto 
integrasse a igualdade formal de género, tendo vários conselheiros feito comentários sobre a nova 
organização proposta para as Comissões, nomeadamente a necessidade de precisar as temáticas a 
abordar em cada uma. O conselheiro Antero Resende questionou a possibilidade de, ao abrigo do 
artigo 4º, nº 3, um conselheiro poder faltar durante todo o mandato desde que apresente justificação e 
o conselheiro Carlos Chagas sugeriu que fosse criado um documento de identificação dos 
conselheiros.  
 
Os membros da Comissão Especializada Eventual presentes, conselheiros José Barata-Moura e Daniel 
Soares de Oliveira, consideraram ser importante precisar o âmbito das comissões, o que deverá 
constar de documento anexo a ser aprovado em Comissão Coordenadora, e aceitaram rectificar a 
redacção de algumas das disposições (artº 7º, nº 2; artº 14º e 25º). A Presidente colocou, assim, à 
votação a proposta de revisão do Regimento do CNE que foi aprovada por unanimidade. 
 
Relativamente ao ponto 5 da OT – Apresentação do projecto de Parecer “Projecto de proposta 
de lei de alteração da LBSE sobre cursos especializados tecnológicos”, a Presidente passou a 
palavra aos conselheiros relatores Domingos Xavier Viegas e Edgar Romão, que manifestaram a sua 
apreensão quanto à introdução de alterações avulsas na LBSE e aos problemas de carácter sistémico 
que tal não deixará de criar. Aberta a discussão, pronunciaram-se os conselheiros Antero Resende, 
Paulo Sucena, Carlos Chagas, Armando Trigo de Abreu, Maria do Rosário Barros, Jorge Serrote, 
Francisco Madelino, Paula Santos e Nuno Venade. Os conselheiros concordaram globalmente com o 
projecto de parecer, tendo manifestado a sua apreensão quanto a mais uma alteração à LBSE e ao 
facto de com a mesma se poder criar uma desvalorização dos cursos de especialização tecnológica 
que são ministrados fora do ensino superior, considerando ainda não estarem acauteladas as 
implicações que o estatuto de estudante de ensino superior terá nas instituições, designadamente em 
termos de financiamento e de ratio de professores.  
 
A Presidente propôs que o projecto de Parecer fosse votado na generalidade, devendo a versão final 
do mesmo ser enviada posteriormente por correio electrónico para aprovação na especialidade. O 
projecto de Parecer foi aprovado com uma abstenção. 
 
Finalmente, o Secretário-Geral deu conta dos resultados da votação entretanto realizada para escolha 
dos membros cooptados propostos, tendo sido eleitas as seguintes individualidades: Prof. Doutor 
Adriano Moreira, Mestre Maria Emília Brederode Santos, Prof. Doutor Bártolo Paiva Campos, Prof. 
Doutor Joaquim Azevedo, Dr. Sérgio Niza e Profª Doutora Maria Helena Vaz de Carvalho Nazaré. 
 
Não havendo mais nada a tratar, a Presidente deu por encerrados os trabalhos desta reunião plenária. 
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